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O agronegócio é uma importante atividade pela ótica da economia e da área social do país. O 
presente estudo tem o objetivo de identificar a eficiência técnica e de escala das regiões 
produtoras de leite oriundas da agricultura familiar na produção de 2008 a 2015 no Brasil e 
construir um ranking da eficiência produtiva. No estudo, o método utilizado é a Análise de 
Envoltória de Dados (do inglês Data Envelopment Analysis – DEA) orientada a inputs (custos) 
para quantificar a eficiência das regiões produtoras de leite dentro da agricultura familiar. A 
amostra constitui-se por 13 regiões produtoras de leite: Colorado do Oeste/RO, Ouro Preto do 
Oeste/RO, Angicos/RN, Caicó/RN, Bambuí/MG, Patos de Minas/MG, Unaí/MG, Orizona/GO, 
Itapuranga/GO, Itapiranga/SC, Rio do Sul/SC, Ijuí/RS e Teutônia/RS que possuíam dados para 
análise disponíveis na base de dados da Conab. As variáveis de análise outputs utilizados neste 
modelo DEA foram animais em lactação, litros de leite por animal e litros no dia por 
propriedade; já os inputs caracterizaram-se por custos variáveis, custos operacionais e gestão. 
A análise de resultados evidenciou que Bambuí/MG é a produção familiar leiteira mais eficiente 
conforme o ranking de eficiência construído através do modelo DEA – BCC. Duas DMU’s têm 
problemas de eficiência em escala Bambuí/MG e Itapuranga/GO e seis DMU’s considerada 
ineficientes tecnicamente Colorado do Oeste/RO, Angicos/RN, Caicó/RN, Unaí/MG, 
Orizona/GO e Ijuí/RS. O município de Caicó/RN foi considerado a DMU com menor 
eficiência, necessita minimizar os custos por hectare, 60% nos custos variáveis, 62% no custo 
operacional e 25% em sua gestão. 
 






















Under economy and social areas’ perspective Agribusiness is an important country activity. 
Thus, the aim of the study is to identify technical and scale’s efficiency of milk-producing 
regions, especially in family agriculture, and also to build a ranking of productive efficiency 
considering the Brazilian production from 2008 to 2015. In the study the method used is the 
Data Envelopment Analysis –DEA oriented a inputs to amount the efficient from product milk 
regions inside the agriculture familiar. The sample, constitute for 13 milkproductionregions 
(Colorado do Oeste/RO, Ouro Preto do Oeste/RO, Angicos/RN, Caicó/RN, Bambuí/MG, Patos 
de Minas/MG, Unaí/MG, Orizona/GO, Itapuranga/GO, Itapiranga/SC, Rio do Sul/SC, Ijuí/RS 
e Teutônia/RS, thatowns data analysys the availableon Conab data base. The variables of 
analysis, outputs, used in the DEA model were lactating animals, liters of milk per animal and 
liters per day per property; already the inputs were characterized by variable cost, operational 
cost and management. The analysis of results showed that Bambuí / MG had the most efficient 
family production of milk, according to the efficiency ranking constructed through the DEA - 
BCC model. Two DMU’s have efficiency problems in scale, being Bambuí / MG and Itapuranga 
/ GO and six DMU’s are considered technically inefficient. Colorado do Oeste / RO, Angicos / 
RN, Caicó / RN, Unaí / MG, Orizona / GO and Ijuí / RS. The municipality of Caicó / RN was 
considered to be the less efficient DMU, showing the necessity to minimize the costs per 
hectare: 60% in variable costs, 62% in operating costs and 25% in management. The 
municipality of Caicó / RN was considered to be the less efficient DMU, showing the necessity 
to minimize the costs per hectare: 60% in variable costs, 62% in operating costs and 25% in 
management. 
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CONAB: Companhia Nacional de Abastecimento. 
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 1 INTRODUÇÃO 
 
 
No Brasil, a atividade pecuária teve início no Século XV quando foram trazidas cabeças 
de gado para o nordeste da Capitania de São Vicente. Entretanto, a atividade leiteira esteve 
irrelevante por séculos e, somente por volta de 1870, quando houve a queda do café, é que 
ocorreu o desenvolvimento da pecuária, tendo em vista que o cenário político favoreceu a 
agricultura e o progresso, levando a modernização às fazendas (VILELA et al.2017). Em 1888, 
quando houve a abolição da escravidão, a pecuária se fortaleceu nos grandes núcleos 
consumidores, embora tenha apresentado um desenvolvimento inexpressivo (VILELA et 
al.2017).  
Vilela e Macedo (2000) descrevem que o agronegócio se trata de um conjunto 
empresarial que visa a um planejamento estratégico para o aumento dos lucros, sendo a 
agricultura o item principal por ser a fonte de matéria-prima e mercadoria primária. Guilhoto et 
al. (2007) retratam o setor agropecuário familiar como um aspecto importante devido à 
concentração de novos empregos na produção de alimentos e, consequentemente, à geração de 
renda, visto que grande parcela da população se abastece dos produtos gerados em suas próprias 
terras, além de ser uma atividade familiar que passará aos seus descendentes. Ademais, 
Guilhoto et al. (2007) mensuram tal importância por meio do Produto Interno Bruto- PIB, uma 
vez que a atividade reflete de forma fundamental na economia do país. 
O produtor rural, constantemente, está envolvido em decisões de investimentos, como 
indagações do tipo o quê e qual quantidade produzir, qual o melhor preço para recuperar os 
custos envolvidos, qual lucro esperado, qual a melhor época para aquisição e venda de insumos 
e de produtos, como calcular rendimentos, o que requer uma gestão adequada de custos para 
que se alcance eficiência produtiva. Uma boa gestão de custos pode representar um diferencial 
competitivo para o produtor e ser capaz de atenuar os possíveis prejuízos por falta de 
planejamento (ANDRADE et al.,2016). 
Vale destacar que a produção leiteira no Brasil teve seu marco quando o então Presidente 
da República, Getúlio Vargas, assinou o Decreto de n° 30.691/1952, pelo qual ficou aprovado 
o Regulamento de Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal – RIISPOA a 
ser aplicado aos estabelecimentos que realizam comércio interestadual ou internacional, 
estabelecendo normas de inspeção e de fiscalização industrial e sanitária dos alimentos de 
origem animal (BRASIL, 1952; MAIA et al., 2013). Nesse sentido, VILELA et al. (2017), em 
seu estudo, relata que, de 1961 a 1973, o avanço da produção de leite de vaca no Brasil registrou 
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7,8 milhões de toneladas de leite. Além disso, verificando a série de 1961 até 2015, nota-se um 
crescimento linear de 30 milhões de toneladas, resultando em um ganho médio anual de 555 
mil toneladas de litros. (VILELA et al., 2017). 
Devido à importância da agricultura familiar para a manutenção da produção de leite do 
Brasil, bem como da sua gestão de custos e das melhorias necessárias para a eficiência dos 
pequenos agricultores, surge a seguinte problemática para nortear esta pesquisa: Qual é a 
eficiência produtiva das regiões produtoras de leite do Brasil, em especial, da agricultura 
familiar, em relação aos custos operacionais, custos variáveis e de gestão? Com essa percepção, 
temos como objetivo geral verificar a eficiência técnica e de escala das regiões produtoras de 
leite do Brasil, especificamente, da agricultura familiar, na produção de 2008 a 2015, por meio 
do uso de Análise de Envoltória de Dados (do inglês Data Envelopment Analysis – DEA). O 
objetivo específico é criar um ranking de eficiência das regiões produtoras familiares de leite 
do Brasil.  
A presente pesquisa justifica-se em virtude de sua relevância de natureza social e 
técnica. Espera-se que os agricultores familiares que atuam na produção leiteira tenham maior 
conhecimento de sua atividade no mercado, que possam tomar decisões adequadas para que 
alcancem a produtividade com eficiência técnica e de escala e se mantenham competitivos no 
mercado por meio da otimização dos seus custos de produção. Entende-se que a relevância do 
estudo está ligada à contribuição teórica relacionada à eficiência das regiões, tendo em vista a 
busca por conhecer o comportamento dos custos de produção do leite na agricultura familiar, 
os custos ineficientes e os valores que precisam ser reduzidos em reais para alcançar a eficiência 
da produção, contribuindo para o conhecimento das regiões mais eficientes em custos para a 
produção leiteira, bem como auxiliando os produtores na gestão de seus gastos e, assim, ajudá-
los a tomar a decisão correta. 
A pesquisa foi estruturada contendo a revisão bibliográfica abordando os temas de 
Gestão de Custos; Custo de Produção da CONAB; Agricultura Familiar; Agricultura Familiar 
na Produção Leiteira. Logo após, foi apresentado um capítulo com a estruturação dos aspectos 
metodológicos utilizados, seguido da análise dos resultados do presente trabalho. Por fim, estão 





2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
 
2.1 Gestão de custos 
 
O Dicionário Aurélio (2018) “define a palavra gestão como gerência, ato/ação de gerir, 
de administrar, governar ou de dirigir negócios públicos ou particulares e define custos como 
despesa ou desembolso feitos por uma pessoa ou firma para alcançar algo”. Nesse sentido, é 
importante identificar os gastos com a efetivação de alguma ou diversas operações que o 
compõem, sendo esse um entendimento fundamental para o desenvolvimento de qualquer 
atividade a fim de controlar e gerenciar seus gastos com vista ao lucro de acordo com o 
planejado. O surgimento da contabilidade de custos se deu por volta do século XVIII devido ao 
aparecimento das indústrias e das necessidades dos contadores que, até então, utilizavam a 
contabilidade financeira e a gerencial, a princípio, com o objetivo de avaliar estoques, analisar 
os processos produtivos, exercer o controle e a tomada de decisões (SANTOS; DANTAS, 
2016). 
Megliorini (2007) define custos como sendo a parte de gastos que a entidade consome 
no departamento de fabricação e desenvolvimento dos produtos até que ele esteja pronto para 
a comercialização, revenda ou prestação de serviços. Ainda segundo a percepção de Megliorini 
(2007), o objetivo principal da contabilidade de custos é o de auxiliar os usuários nas tomadas 
de decisões para maior exatidão nas ações, bem como na determinação de lucros e no controle 
das operações. Na contabilidade de custos, há terminologias com finalidades diferentes. O 
quadro 1 contém uma síntese dessas definições. 
 
Quadro 1: Síntese de terminologias de custos.  
Gastos 
Aquisição de um produto ou serviço qualquer que gere resultados financeiro para a entidade 
(desembolso), sendo esse resultado representado por entrega ou compromisso de entrega de 
ativos (normalmente, dinheiro). 
Desembolso 
 
Pagamento resultante da compra do bem ou serviço. Pode ocorrer antes, durante ou após a 
entrada da utilidade adquirida, assim defasada ou não em relação ao momento do gasto. 
Investimento 
Gasto ativado em função de sua vida útil ou de melhoramentos atribuíveis a futuro (s) 
período (s). Todos os bens ou serviços que são “estocados” nos ativos da empresa para baixa 
ou amortização quando de sua venda, de seu consumo, de seu desaparecimento ou de sua 
desvalorização são especificamente chamados de investimentos. 
Custo 
Gasto relativo a bem ou serviço utilizado na produção de outros bens ou serviços. Tudo 
aquilo que está ligado à produção do produto (bens e serviços) para a fabricação de um 
produto ou execução de um serviço. 
Despesa 
Bem ou serviço consumido, direta ou indiretamente, para a obtenção de receitas. Todos os 
gastos ligados ao administrativo da entidade. 
Perda Bem ou serviço consumido de forma anormal e involuntária. 




Seguindo as definições do quadro 1, podemos citar Megliorini (2007) que traz a 
classificação de custos quanto aos produtos fabricados e quanto ao volume de produção que 
são, respectivamente, os custos diretos e indiretos / fixos e variáveis. Martins (2010) define 
essas classificações da seguinte maneira: 
 
Quadro 2: Classificação de custos 
Custos 
diretos 
Custos que são apropriados diretamente aos produtos, 
havendo a necessidade apenas de uma medida de 
consumo. 
Ex.: matéria-prima, material de 
embalagem, materiais de consumo. 
Custos 
indiretos 
São os custos alocados com base em algum método de 
rastreamento. 




Custos que existem, independentemente da quantidade 
produzida, onde não há aumentos nem queda dos valores. 
Ex.: Aluguéis, salários, 
equipamentos e instalações. 
Custos 
variáveis 
Custos que variam de acordo com o volume produzido, 
onde maior quantidade produzida e maior consumo. 
Ex.: matéria-prima, água, energia. 
Fonte Elaborada pela autora de acordo com Martins (2010). 
 
Importante destacar que o produtor rural deve ter entendimento da contabilidade de 
custos para possibilitar a realização da análise econômico-financeira de sua atividade produtiva 
a fim de ter bases para a tomada de decisões e controle, analisando, assim, o que foi planejado 
ante o resultado obtido (COSTA; TAVARES, 2014). Martins et al. (1998) afirmam ser 
necessário um conjunto de informações a serem obtidas pelos produtores para se avaliarem os 
custos das atividades agropecuárias. De acordo com Girotto e Souza (2006), os estudos sobre 
custos de produção são de grande relevância na gerência da atividade agropecuária, uma vez 
que revelam o nível tecnológico e a eficácia com que as operações são desenvolvidas na 
propriedade. 
Paiva et al. (1999) tratam a gestão de custos como sendo um conjunto de práticas e 
métodos para planejamento, avaliação, cálculo e aprimoramento dos produtos de uma empresa, 
com o intuito principal de fornecer as informações que as empresas precisam para proporcionar 
valor, qualidade e oportunidade que os clientes esperam. Já Schier (2006) reitera que a gestão 
de custos se deu em decorrência da necessidade de as organizações buscarem melhores 
resultados, alcançarem novos mercados, desenvolverem e expandirem suas linhas de pesquisas 
e, até mesmo, continuarem inseridas no mundo dos negócios.  
De acordo com Martins (2003), o objetivo da contabilidade de custos não é somente 
avaliar estoques e lucros, mas, sim, para fazer controle e para tomada de decisões. Contudo, os 
custos operacionais e de produção compostos nos modelos empresariais e industriais não se 
diferem muito dos custos rurais da atividade agrícola, zootécnica ou agroindustrial. A 
contabilidade rural tem por finalidade contabilizar os atos e fatos das entidades rurais ou 
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agrárias, que são os estabelecimentos localizados nos campos para a exploração das terras como 
o cultivo, a agricultura e/ou criação de animais a pecuária (CARNEIRO; CARNEIRO, 1960). 
Alguns estudos realizados sobre o tema gestão de custos evidenciam a relevância do 
desempenho empresarial. O estudo de Hofer et al. (2006), por exemplo, buscou identificar o 
custo da produção do trigo e da soja em uma propriedade com área de 60 alqueires com o intuito 
de verificar o lucro real das duas culturas de produção da propriedade. O estudo foi 
desenvolvido de abril de 2004 a março de 2005, tendo demonstrado que tais culturas apresentam 
resultados lucrativos, sendo a cultura de soja a mais rentável. Ambas as culturas foram 
analisadas sob a perspectiva da gestão de custos. 
O estudo realizado por Lopes et al. (2017) analisou os custos da produção leiteira de 
uma instituição federal e constataram que os que mais afetam a atividade são os custos com 
pessoal, encargos sociais, alimentação, mão de obra, medicamentos, energia e água, ordenha e 
inseminação artificial. Os autores ainda concluíram que o período analisado apresentou 
prejuízos e que as ferramentas da gestão de custos são de grande relevância, tornando 
imprescindível, portanto, o bom gerenciamento para controle dos insumos para a tomada de 
decisões. 
Ramos (2017), em seu estudo, buscou analisar os custos de produção e a rentabilidade 
da produção leiteira no agreste meridional de Pernambuco, avaliando também a eficiência 
dessas propriedades. A análise ocorreu em 190 propriedades, tendo sido apenas cinco 
consideradas mais eficientes. Os resultados apontaram que 75% das propriedades contam com 
mão de obra familiar e que, de maneira geral, os produtores têm dificuldades em arcar com os 
custos, o que traz impactos negativos para essas propriedades. Diante disso, a gestão de custos 
se apresenta como uma importante ferramenta para controlar de forma eficiente um modelo de 
negócio. 
 
2.2Custos de Produção CONAB 
 
Segundo Menegatti (2006), a Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB é uma 
empresa pública ligada ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – Mapa, que 
tem como função a administração das políticas agrícolas e de abastecimento, além de assegurar 
as necessidades essenciais da comunidade. O estudo realizado por Fiorese et al. (2011) buscou 
apresentar os custos inseridos na produção e na utilização do biodiesel, tendo sido adotada a 
metodologia da CONAB. Esse estudo evidenciou que os custos vão além dos gastos de 
produção e obtenção, uma vez que o consumo para determinado combustível é diferente se 
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comparado a outro. Os autores também encontraram como resultado que o biodiesel de sebo 
bovino apresentou menor custo e melhor desempenho econômico. 
Fehr et al. (2012) elaboraram sua pesquisa cujo objetivo era a análise das variáveis de 
custos na cultura do café arábica, tendo sido também empregada a metodologia definida pela 
CONAB, além de ferramentas estatísticas. Os resultados apontaram que os itens com maior 
variação foram: operação com máquinas, aluguel de máquinas, mão de obra temporária, mão 
de obra fixa, fertilizantes, agrotóxicos, beneficiamento, juros, depreciação de máquinas, 
depreciação do cafezal, remuneração do cafezal e remuneração do fator terra, além de justificar 




Altafin (2007) apresenta a ideia de que a agricultura familiar é um termo antigo, porém 
muito utilizado atualmente no meio político, em movimentos sociais e, em maior escala, nos 
meios acadêmicos. A autora ainda destaca duas vertentes da agricultura: a primeira considera a 
agricultura moderna como sendo uma nova categoria, tendo sido gerada das transformações 
operadas pelas sociedades capitalistas; a outra vertente defende a agricultura familiar brasileira 
com base em um conceito de evolução, levando em consideração as raízes históricas.  
Castro (2015) relata que, desde o surgimento da agricultura, o trabalho e a administração 
se transfere no meio familiar aos descendentes, pois, na maior parte das vezes, os proprietários 
das fazendas são os administradores e os agricultores que realizam todo o trabalho. 
Historicamente, a atividade agrícola foi um trabalho simples, sem muita atenção, tecnologias 
ou inovações, sendo crucial a força do trabalho braçal. Já na década de 60, a agricultura e a 
pecuária sofreram modificações, experimentando desenvolvimentos tecnológicos estimulados 
pela política. 
De acordo com Buainain, Romeiro e Guanziroli (2003), a agricultura familiar é um 
universo fortemente heterogêneo no sistema de produção seja em termos de disponibilidade de 
recursos, ingresso no mercado, capacidade de sustento e acumulação de recursos. O agricultor 
explora fortemente os recursos escassos disponíveis e, dependendo dos resultados obtidos, das 
condições físicas, ambientais ou tecnológicas, torna-se possível obter renda superior aos custos 
e gastos da produção. Por sua vez, Neves (2007) distingue o sistema de agricultura familiar do 
sistema de agricultura industrializada empresarial, definindo o trabalho familiar como 
independente da automatização, de sua extensão territorial, o tipo de cultivo realizado, sendo 
sua mão de obra principal sempre aquela exercida pelos membros da família. Logo, a 
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agricultura industrializada difere pela remuneração do agricultor, visto que, nesse caso, as 
propriedades e agroindústrias empregam diferentes trabalhadores para a realização das 
atividades a serem executadas. 
A agricultura familiar tem particularidades distintas quando comparadas à agricultura 
não familiar. Uma das características que as difere é a relação singular do proprietário com a 
terra, seu local de trabalho e moradia, em que a gestão é compartilhada entre a família e dela 
provém a fonte principal para seu sustento (SEAD, 2016).  O agricultor familiar se volta à 
família, desenvolvendo seu trabalho na própria propriedade e com vistas a passar o 
conhecimento adquirido para as próximas gerações, pois é daquele trabalho que provém a fonte 
de renda da família. Já a agricultura não familiar visa ao lucro e ao retorno financeiro para o 
proprietário do negócio, gerando emprego para qualquer um que queira trabalhar e não somente 
aos seus familiares. 
Em 2006, foi sancionada pelo poder público uma política federal por meio da Lei n° 
11.326, o Programa nacional de fortalecimento da agricultura familiar – Pronaf (BRASIL, 
Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento 1996), que definiu os conceitos, princípios, 
diretrizes e instrumentos destinados aos públicos de tal segmento, ou seja, aqueles que praticam 
atividades rurais e que detêm área de até quatro módulos fiscais, mão de obra da própria família, 
bem como renda familiar advinda do estabelecimento da própria família. A produção familiar 
foi se modificando com o passar dos anos, até que foi criado o Pronaf, programa de política 
pública voltada para as famílias agricultoras com vistas às oportunidades de renda, inclusão 
produtiva, bem como melhores condições de vida para esses trabalhadores. 
De acordo com Stumpf (2014), a importância da agricultura familiar no 
desenvolvimento brasileiro pode ser verificada sob vários aspectos, como a economia do país, 
geração de renda e emprego. Evidenciando também a produção sustentável de alimentos, haja 
vista a diversificação de sua matriz produtiva nos diversos biomas e ecossistemas nacionais, 
bem como a busca de diferentes e novos formatos tecnológicos que não são totalmente 
dependentes de insumos externos, além da expressiva participação na geração de renda e 
emprego da mão de obra no campo, o que colabora, sobremaneira, para a promoção da 
segurança alimentar, nutricional, ambiental e social. 
Como apontado no estudo de Ramos (2017), 75% da agricultura da amostra analisada 
no agreste meridional de Pernambuco conta com mão de obra familiar, ou seja, é a mão de obra 
que existe naquele espaço, portanto não é uma mão de obra profissionalizada. Outro achado do 
estudo é a dificuldade de se arcar com os custos, por isso a análise dos resultados desta pesquisa 
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é tão importante, principalmente, por evidenciar quais custos são ineficientes e qual o valor é 
necessário para que seja reduzido em reais. 
 
2.4Agricultura familiar na produção leiteira 
 
A agricultura tem papel primordial para o sustento das famílias brasileiras, levando-se 
em consideração a geração de emprego, a renda e a produção de alimentos básicos. Desse modo, 
é possível, segundo censo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (2006), que 
37% dos produtores que trabalham na agricultura familiar são analfabetos, por isso muitos 
adotam a atividade como um plano de negócio na tentativa de ampliar sua renda. Ademais, 
além de utilizar seu ambiente de trabalho, geralmente, o espaço é o mesmo de suas residências 
(CASTRO; RESENDE; PIRES,2014). 
Os produtos advindos das agriculturas familiares são de grande importância para a 
alimentação básica do brasileiro, sendo a agricultura familiar responsável por 58% da produção 
leiteira (IBGE, 2006). Os agricultores familiares, segundo dados do censo IBGE-2006, 
obtiveram receita média anual com a venda dos produtos de 13,6 milhões, representando 67% 
das receitas obtidos pela comercialização dos produtos vegetais e 21% advindos de venda de 
animais e seus subprodutos, sendo os outros 11% obtidos por meio da prestação de serviços e 
de produtos da agroindústria familiar (IBGE, 2006). 
Maia et al. (2013) asseveram que, há décadas, a região Sudeste, é a maior produtora de 
leite no Brasil, todavia tem perdido parte relativa dessa produção, passando a responder, em 
2011, por cerca de um terço do leite brasileiro. Carvalho et al. (2002) descreve que a cadeia 
produtiva do leite é a de maior relevância no setor agroindustrial, movimentando receita e 
empregando cerca de 3 milhões de cidadãos, dos quais 1 milhão são produtores, tendo o setor 
capacidade para suprir o mercado interno e externo. 
O leite é um produto mundialmente produzido e que tem crescido nas últimas décadas 
por meio de diversas técnicas de produção e em propriedades com caraterísticas que variam em 
pequenas, médias ou grandes (COSTA et al., 2015). No Brasil, o leite é considerado o sexto 
produto da agropecuária, sendo fundamental para o sustento alimentar e financeiro das famílias, 
além da geração de emprego (EMBRAPA, 2007). 
A região Sudeste, constantemente, se sobressai na produção formal de leite, contudo, 
em 2016 e 2017, a região Sul foi a que mais cresceu. Em 2017, a região Sudeste registrou 
crescimento de 2,6% enquanto, no Sul, o aumento foi de 5,6%. Na comparação dos Estados, 
Minas Gerais obteve queda de 1,7%, enquanto Santa Catarina e São Paulo foram os que 
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sobressaíram, com aumento de 13,1% e 11,9%, respectivamente. Mesmo com a queda de 
captação em Minas Gerais, o estado continua sendo o maior produtor de leite no Brasil, 
respondendo por 24,8% do total produzido, seguido do Rio Grande do Sul, com 14,2%, São 
Paulo, com 11,9%, Santa Catarina, com 11,4%, Paraná, com 11,3%, e Goiás, com 10,2% 
(MILKPOINT, 2018). 
Dentre as diversas atividades agropecuárias, a produção leiteira se sobressai, sendo uma 
atividade de baixo custo, empregando a mão de obra familiar, tendo como destaque o Estado 
de Minas Gerais (CAMPOS et al.,2014). Contudo, a produção de leite familiar é uma produção 
em pasto onde o próprio animal colhe sua alimentação, necessitando de simples rações que são 
suficientes para a suplementação do gado, o que resulta em baixos custos na produção. 
De acordo com o Anuário Brasileiro do Leite -ABL (2012), o mercado consumidor 
interno tem buscado o progresso dos processos na produção e na higienização, que é um 
diferencial na área dos produtores. Nesse sentido, as empresas, atualmente, buscam por 
qualidade, devendo os pequenos produtores se adequarem às exigências sanitárias para, assim, 
continuarem na disputa de mercado. Muitos produtores familiares têm transformado a atividade 
de produção leiteira na sua principal atividade econômica, proporcionando para suas famílias o 
sustento e melhor qualidade de vida (ABL, 2012). Assim, há que destacar a necessidade de o 
produtor pensar em vários fatores acerca de sua produtividade, como o lucro, retorno do 
investimento, entendimento dos procedimentos com a saúde, alimentação do animal, dentre 
outros. 
A atividade leiteira no Brasil, durante os anos de 2005 a 2015, expandiu de 45 milhões 
para 66 milhões de litros de leite diários, contudo esse crescimento tem sido desigual nas 
diversas regiões, nas quais transformações econômicas, políticas e tecnológicas cooperam para 
uma geografia customizada na produção de leite (CARVALHO et al.,2002). O Sudeste e o Sul 
brasileiro são as duas regiões de maior dedicação à produtividade do leite, estando o Sudeste 
sempre à frente com o estado de Minas Gerais e a região Sul, a partir de 2005, obteve grandes 
avanços. Milkpoint (2015) e Jochims, Dorigon e Portes (2016) expõem que a expansão na 
região Sul pode ter ocorrido em virtude do nível de instrução dos produtores, além de ser aquele 
um território marcado por inovações, inclusive, devido ao fato de os proprietários das terras, 
muito raramente, residem na cidade, optando, assim, pela mão de obra familiar. 
 
 





Quanto à natureza, a pesquisa se classifica em quantitativa, visto que, como aponta Silva 
e Menezes (2005), avalia tudo o que pode ser quantificável, interpretando pensamentos e 
informações em números para analisar os dados, exigindo, para tanto, o uso de recursos e 
técnicas estatísticas. Para a análise proposta neste estudo, foi definida uma análise temporal de 
2008 a 2015, eficiência técnica e de escala dos produtores familiares de leite em relação aos 
custos operacionais. 
A abordagem metodológica quanto aos objetivos deste estudo se fundamenta em uma 
pesquisa descritiva, a qual, conforme Gil (2002), se apresenta como aquela que contém 
propriedades de certa amostra ou acontecimento, ou aquilo que possa se estabelecer em relação 
a determinadas variáveis. De forma análoga, Prodanov e Freitas (2013) retratam como sendo a 
pesquisa descritiva aquela na qual que o pesquisador não intervém nem modifica os dados, 
buscando interpretar e justificar as causas a partir de outras referências. No presente estudo, a 
pesquisa é descritiva, tendo em vista expor as características dos custos na produção leiteira no 
contexto familiar. 
Quanto ao método de coleta de dados, será empregada a pesquisa documental, que, 
segundo a percepção de Prodanov e Freitas (2013), se fundamenta em estruturar as informações 
encontradas, resultando em novos elementos para pesquisas. Nesta pesquisa, as fontes de dados 
consultadas foram relatórios, planilhas referentes a custos, relatórios e anuários sobre a 
avaliação da produção leiteira no agronegócio familiar, dentre outros disponibilizados pela 




A metodologia empregada para obtenção das informações de custos busca levar em 
conta todos os itens gastos, determinados ou subentendidos, incorridos ao produtor desde as 
fases iniciais até a comercialização do produto. Desse modo, os cálculos adotam a metodologia 
utilizada pela CONAB com base no custo total, que é a soma dos custos variáveis, fixos e 
operacionais, observando-se que os custos são agrupados por funções ou departamentos no 
processo de produção.  
Como já exposto, a estrutura dos custos é subdividida em custos variáveis, fixos e 
operacionais, compreendendo os custos variáveis as despesas de custeio da lavoura, despesas 
pós-colheita, despesas financeiras. Já os custos fixos abrangem as depreciações / exaustão, além 
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de outros custos fixos, e os operacionais. São apresentadas a seguir, no quadro 3, as descrições 
dos itens que compõem o custo de produção, segundo a metodologia CONAB (2010): 
 
Quadro 3: Itens que compõem os custos da produção do CONAB. 
A - CUSTO VARIÁVEL ** 
I - DESPESAS DE CUSTEIO  
1. – Operação com máquinas e implementos  
2. – Mão de obra e encargos sociais e trabalhistas  
3. – Sementes  
4. – Fertilizantes  
5. – Agrotóxicos  
6. – Despesas com irrigação 
7. – Despesas administrativas  
8. – Outros itens 
II – OUTRAS DESPESAS  
1. – Seguro agrícola  
2. – Transporte externo  
3. – Assistência técnica e extensão rural  
4. – Armazenagem  
5. – Despesas administrativas  
6. – Outros itens 
III - DESPESAS FINANCEIRAS  
1. – Juros 
B - CUSTO FIXO  
IV – DEPRECIAÇÕES e EXAUSTÃO  
1. – Depreciação de benfeitorias e instalações  
2. – Depreciação de máquinas  
3. – Depreciação de implementos  
4. – Exaustão do cultivo 
V - OUTROS CUSTOS FIXOS  
1. – Mão de obra e encargos sociais e trabalhistas  
2. – Seguro do capital fixo 
C - CUSTO OPERACIONAL (A + B) ** 
VI - RENDA DE FATORES  
2 - Remuneração esperada sobre capital fixo  
3 - Terra  
D - CUSTO TOTAL (C + VI) 
Legenda: ** Custos que compõem a produção leiteira familiar. 
 Fonte: Elaborado pela autora de acordo com CONAB (2010). 
 
A CONAB (2010) utiliza metodologia própria para a formação dos custos de produção 
que compreende os custos operacionais, os quais compreendem os custos variáveis somados a 
alguns custos fixos, e os custos de gestão da propriedade familiar. O quadro 4 apresenta as 
definições de custos empregadas na metodologia da CONAB, os quais são analisados neste 
estudo.  
 
Quadro 4: Definições de custos empregados pela CONAB. 
Custos variáveis: São os insumos consumidos no processo produtivo no curto prazo. Então, somente há custos 
variáveis se houver produção. Os elementos do custo variável para a formação do custo do leite são os seguintes:  
(i) Despesas de Custeio da Atividade, que contêm a mão de obra contratada para atividade direta na 
produção como: serviços especializados, manutenção de pastagens, manejo do rebanho, sal mineral 
etc.;  
(ii) Despesas Financeiras que contemplam os itens de juros. 
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Custos Fixos: (i) Depreciações: inclui a depreciação de instalações/benfeitorias, depreciação de implementos e 
máquinas, depreciação de animais de serviço e depreciação de forrageiras (não anuais); 
(ii) Outros Custos Fixos, que são compostos por mão de obra fixa, encargos sociais e seguro do capital fixo. 
Independentemente de produção, o custo existe. 
Custo Operacional: Inclui a soma dos Custos Variáveis (despesas da produção) e a parcela dos custos fixos 
relacionados diretamente à produção do leite (não contempla, dentro dos custos fixos, o capital imobilizado em 
terra). 
Custos de Gestão da Propriedade Familiar: Os elementos que compõem a mão de obra familiar e que fazem a 
gestão da propriedade e as despesas administrativas. As despesas administrativas não estão ligadas diretamente 
à produção final, mas fazem parte da gestão da propriedade rural, como: capacitação, material de consumo, 
energia elétrica do imóvel, computador, móveis etc. No que se refere à mão de obra de gestão, é calculado um 
salário fixo mais os encargos sociais. Deve-se atentar que é possível encontrar os valores percentuais de 
participação da mão de obra familiar na gestão no custo total, dividindo essa despesa pelo custo operacional. 
Fonte: Elaborado pela autora de acordo com a CONAB (2010). 
 
3.2Classificações das DMU’s 
 
O DEA é uma metodologia desenvolvida para determinar a eficiência de unidades 
produtivas que considera cada unidade como sendo uma DMU, “Unidades que Tomam 
Decisões”, que é de origem inglesa, Decision Making Unit (DMU). De acordo com essa 
metodologia, a DMU mais produtiva é também a mais eficaz, sendo definida pela fronteira 
empírica e também matematicamente definida pelo critério de soma ponderada dos produtos 
com a soma ponderada dos insumos, devendo o critério ser ≤ a 1 para todas as análises (MORI, 
1998; MELLO et al., 2005). Neste estudo, as DMU’s caracterizam-se pelas regiões produtoras 
de leite na agricultura familiar conforme os dados disponibilizados pela CONAB. 
A organização dos dados foi feita com o auxílio da planilha Excel. As variáveis de inputs 
utilizadas foram: custo variável, custo operacional e custo gestão da propriedade familiar, tendo 
sido realizada a deflação de série dos custos (valores R$ por hectare), utilizando-se o Índice 
Geral de Preços do Mercado (IGP-M anual) calculado pela Fundação Getúlio Vargas (FGV, 
2018). Já as variáveis de outputs são determinadas por animais em lactação, litros de leite por 
animal e litros no dia por propriedade. 
Além disso, é realizada a análise da produção leiteira familiar para três variáveis de 
input (entrada) e três variáveis de output (saídas). Os dados analisados se referem a treze 
municípios dos diversos estados brasileiros, como demonstrado no quadro 5. No entanto, os 
municípios de Itapiranga (SC) e Rio do Sul (SC), nos anos de 2014 e 2015, e os municípios de 
Angicos (RN) e Caicó (RN), no ano de 2015, foram excluídos da análise devido à falta de dados. 
Assim, cada região produtora representada pelos municípios é tratada como uma DMU, 
totalizando 13 DMU’s da produção leiteira familiar. No quadro 5, são apresentadas as regiões 
produtoras de leite na agricultura familiar, que se constituem na amostra selecionada, e suas 




Quadro 5: Classificação das DMU’s 
Regiões produtoras DMU’s Anos Quantidade de anos 
analisados Colorado do Oeste – RO DMU 1 2008 até 2015 8 
Ouro Preto do Oeste – 
RO 
DMU 2 2008 até 2015 8 
Angicos – RN DMU 3 2008 até 2014 7 
Caicó – RN DMU 4 2008 até 2014 7 
Bambuí – MG DMU 5 2008 até 2015 8 
Patos de Minas – MG DMU 6 2008 até 2015 8 
Unaí – MG DMU 7 2008 até 2015 8 
Orizona – GO DMU 8 2008 até 2015 8 
Itapuranga – GO DMU 9 2008 até 2015 8 
Itapiranga – SC DMU 10 2008 até 2013 6 
Rio do Sul – SC DMU 11 2008 até 2013 6 
Ijuí – RS DMU 12 2008 até 2015 8 
Teutônia – RS DMU 13 2008 até 2015 8 
Fonte: Elaborado pela autora. 
 
A diferença entre os anos observados na amostra não traz prejuízos para a análise, visto 
que o DEA calcula a eficiência e constrói o ranking de eficiência baseado na observação 
individual (RAFAELI, 2009). A análise descritiva dos dados foi feita por meio do uso do 
software Excel com o intuito de avaliar os valores máximos, mínimos, médias, desvio padrão e 
coeficiente de variação para cada input e output, cuja intenção é mostrar uma comparação de 
dados encontrados, trazendo base para as análises.  
 
3.3Análise de Envoltório dos Dados - DEA 
 
No presente estudo, os dados foram analisados pelo método Análise de Envoltória de 
Dados, do inglês Data Envelopment Analysis (DEA). Segundo a percepção de Costa e Tavares 
(2007), tal técnica consiste em medir a eficiência relativa de cada região produtora de leite, 
considerando os recursos próprios, que são os (inputs), e os resultados obtidos (outputs), sendo 
uma ferramenta que transforma dados em informações que independe da área pesquisada, 
possibilitando a mensuração da eficiência de variáveis em relação aos custos. 
Ainda, utilizou-se o software SIAD – v3 (2013), que é um Sistema Integrado de Apoio 
à Decisão, para aplicação do DEA por meio de seus modelos DEA-BCC e DEA-CCR. O SIAD 
é um software que proporciona o trabalho de análise com até 100 DMU’s e 20 variáveis, dentre 
inputs e outputs. De forma análoga, Mello et al (2005) traz a DEA como sendo um mecanismo 
matemático não paramétrico que tem por finalidade mensurar as unidades produtoras quanto à 
sua eficiência. Por sua vez, Souza (2003) assevera que os resultados obtidos com a DEA são 
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apurados minuciosamente, auxiliando os gestores nas tomadas de decisões. Casado (2007) tem 
a percepção de que o método DEA procura se os elementos operam com eficiência ou 
ineficiência, dado os recursos disponíveis, independentemente do aspecto financeiro que a 
entidade apresente. A seguir, o quadro 6 traz alguns conceitos relevantes para a compreensão 
do DEA, de acordo com Mello et al. (2005):  
 
Quadro 6: Conceitos de eficiência abordados pela metodologia DEA 
Eficácia: tudo o que está ligado somente ao que é produzido, excluindo-se todos os recursos utilizados para a 
produção, ou seja, é a quantidade que a DMU tem para alcançar o objetivo que fora estabelecido. 
Produtividade: razão entre os resultados do que foi produzido e os recursos que foram gastos para tal produção, 
por cada DMU, de modo que os recursos sejam utilizados sem excesso. 
Eficiência: é um conceito que relaciona o que foi produzido com os recursos que foram disponibilizados, 
levando em consideração uma perspectiva de produzir e poupando tais recursos, ou seja, utilizando os mesmos 
produtos.  
Fonte: Elaborado pela autora de acordo com Mello et al. (2005). 
 
Para Dhungana, Nuthall e Nartea (2004), a eficiência técnica pode ser constituída em 
dois segmentos: eficiência técnica pura e a eficiência de escala. A eficiência técnica pura é 
obtida quando o efeito da escala é subtraído da eficiência técnica. Para que uma companhia seja 
eficiente em escala (tamanhos diferentes das produções), é necessário alcançar o mesmo nível 
de eficiência técnica e de eficiência técnica pura. 
Desse modo, Souza (2003) conceitua a eficiência técnica como a capacidade com que 
os insumos empregados nos procedimentos de produção são transformados em produto, sendo 
essa eficiência, portanto, dirigida ao produto. Na DEA, podemos verificar modelos para análise 
da eficiência técnica e de escala. Nesse sentido, a ferramenta DEA traz dois modelos que 
esclarecem tal eficiência, sendo eles, o modelo CCR inputs e/ou outputs e o modelo BCC inputs 
e/ou outputs, tendo esta pesquisa utilizado os dois modelos e ambos voltados para inputs. No 
quadro 7, são apresentadas, em consonância com Kassai (2002), as fórmulas dos modelos CCR 
e BCC orientadas a inputs, que são as adotadas neste estudo. 
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𝑢𝑟,𝑣𝑖  ≥ 0 
Legenda: y: produtos; x: insumos; u, v: pesos; r = 1, ..., m; i = 1, ..., n; j = 1, ..., N. 




O modelo CCR utiliza o retorno constante de escala (RCE) e o modelo BCC opera com 
o retorno variável de escala (RVE). A eficiência de escala é o CCR dividido pelo BCC. 
 
 
EE = ET RCE / ET RVE 
 
 
O uso da técnica teve início em 1978 com o estudo de Charnes, Cooper e Rhodes (1978) 
em uma pesquisa desenvolvida para avaliar a eficiência de programas escolares especiais no 
Estado do Texas – USA. O modelo CCR lida com resultados uniformes de escala, gerando toda 
variação nos inputs uma variação equivalente nos outputs. O modelo CCR voltado para inputs 
estabelece a eficiência pela maximização das entradas, apresentando as saídas de forma 
inalteradas, ou seja, tendo os recursos fixos. 
O modelo BCC, por sua vez, substitui o axioma da proporcionalidade pelo axioma da 
convexidade, que é um modelo também conhecido por VRS – Variable Returnsto Scale, que 
vem a ser o retorno variável de escala que evidencia que o aumento na variável de input pode 
ocorrer proporcionalmente à variável de output. Pela convexidade, o modelo BCC permite que 
as DMU’s com baixos valores de inputs tenham retornos crescentes de escala e as que possuem 
altos valores tenham retornos decrescentes de escala (MELLO et al., 2005). A Figura 1 traz 
uma representação gráfica das fronteiras de eficiência, utilizando-se os modelos CCR e BCC 
orientados a input. 
 
 
Figura 1: Fronteiras CCR e BCC. 
Fonte: Mello et al. (2005). 
 
Na figura 1, podemos perceber que o retorno constante da DMU “B” está sobre a 
fronteira CCR e, assim, considerado eficiente, no entanto, a DMU “D” é a única considerada 
ineficiente. Sendo assim, na representação de uma fronteira bidimensional, o cálculo da 
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eficiência da DMU é dado por 
𝐸"𝐸′̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅
𝐸"̅̅ ̅?̅?
  para o modelo BCC, e por 
𝐸"𝐸′′′̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅
𝐸"̅̅ ̅?̅?
 para o modelo CCR 
(MELLO, et al 2005). 
 
3.4Fronteira Padrão, Fronteira Invertida, Fronteira Composta e Composta Normalizada 
de acordo com o DEA - BBC 
 
Para Mariano (2008), a fronteira padrão na técnica DEA é dada entre 0 e 1, em que sua 
máxima eficiência se concentra em 1 e é obtida quando a DMU se encontra na fronteira. Na 
percepção de Giacomello e De Oliveira (2013), a fronteira padrão é a comparação entre a 
produtividade analisada e a produtividade máxima que poderia ser alcançada.  
Já que várias propriedades alcançam a eficiência padrão, tem-se então a fronteira 
invertida que, de acordo com Mariano (2008), tenta responder qual a DMU se sobressai entre 
as demais eficientes, permitindo trocar os inputs por outputs. No entanto, essa fronteira aponta 
que a DMU mais eficiente é aquela cujo desempenho será balanceado, ou seja, a que for capaz 
de gerar muito de todos os outputs com pouco de todos os inputs, portanto elimina as DMU’s 
que chegaram à eficiência de modo desregulado, ou seja, são eficientes apenas com um input 
ou um output. 
Já a fronteira composta descrita por Neves Júnior et al. (2012) é o resultado da análise 
da DMU obtido pela fronteira padrão e fronteira invertida. Para Pereira (2014), a fronteira 
composta normalizada é obtida por meio da fronteira padrão e a fronteira invertida, estimando-
se a DMU mais eficiente, sendo possível, assim, criar o ranking de eficiência. 
Para Gomes e Mangabeira (2004), entende-se o alvo como sendo uma das principais 
contribuições do DEA para a agricultura, visto que irá informar o agricultor ou o gestor que 
busca por propriedades ineficientes e qual o percentual precisa alcançar para se tornar 
eficientes. Pereira (2014) retrata o alvo como aquele que indica o quanto cada DMU deve 
diminuir o consumo de insumos, potencializando o processo e reduzindo os desperdícios.  
Segundo Gomes e Mangabeira (2004), o uso da ferramenta DEA na agricultura tem tido 
grande relevância, uma vez que contribui para as tomadas de decisões, mostrando as DMU’s 
eficientes e ineficientes com o intuito de servirem como referência. E não só na agricultura, 
sendo o modelo DEA também utilizado em diversos setores e em diferentes segmentos. 
Em seu estudo, Magalhães e Campos (2006) definiram como objetivo avaliar a 
eficiência dos produtores em relação à eficiência técnica e de escala e calcular indicadores de 
desempenho econômico de 40 produtores leiteiros de Sobral/CE. Como resultado, os autores 
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encontraram 67,5% de propriedades ineficientes. Esses resultados negativos indicam a crise 
entre os produtores, o que é comprovado pela relação entre o preço de venda do produto e o 
custo médio de produção. 
Por sua vez, Macedo, Steffanello e Oliverira (2007), em sua pesquisa, aplicaram o DEA 
em múltiplos inputs e output nos primeiros quatro meses do ano de 2002 para analisar a 
eficiência mensal de 20 produtores leiteiros da cidade de Miracema/RJ. O output considerado 
foi o volume de leite produzido em litros/mês e os inputs foram custos de medicamento, custos 
de mão de obra, custos de alimentação e outros custos, sendo todos eles medidos em R$/mês. 
Os resultados mostram que, nos quatro meses analisados, a variável custo de mão de obra é a 
que tem maior peso médio compondo o desempenho das unidades, sendo uma variável 
responsável por 60% do desempenho das DMU’s em janeiro e por mais de 45 % em fevereiro, 
além de cerca de 40 % em março e mais de 45 % em abril. 
 
 
4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DE RESULTADOS 
 
 
4.1 Análise descritiva 
 
Para a análise descritiva das variáveis, foram calculados a média, o desvio padrão, 
máximo, mínimo, e o coeficiente de variação, como apresentados na tabela 1, que são as 
variáveis de inputs (custos), e, na tabela 2, encontram-se as variáveis de outputs (produção). 
Vale esclarecer que tais análises foram realizadas com base em todas as observações dos 
períodos analisados, tanto para os estados quanto para seus respectivos municípios. 
Essa análise proporcionou a compreensão do comportamento das variáveis que 
compõem os custos da produção leiteira familiar. Comparando os estados e suas variáveis, 
percebemos que o Estado do Rio Grande do Sul evidenciou maior média de81,69, que é a 
quantidade de litros no dia por propriedade, mostrando ser essa variável de grande relevância. 
Esse estado também obteve maior média no que diz respeito a litros de leite por animal, 
atingindo 6,72, apontando que a pesquisa é coerente visto que, no referencial teórico, Milkpoint 
(2018) aponta que a região do Rio Grande do Sul é a segunda maior produtora de leite. Já quanto 
à variável animais em lactação, o Estado de Goiás alcançou a maior média, qual seja, um total 
de 13,49 em se tratando de animais em lactação na propriedade. Observando-se os dados por 
municípios, percebe-se que as médias mais elevadas se referem aos municípios de Patos de 
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Minas/MG, Orizona/GO e Teutônia/RS, alcançando média de 140 130 e 123,56, 
respectivamente, tendo sido levado em conta a variável litros no dia por propriedade. 
Conforme a tabela 1, há vários valores iguais a zero para alguns municípios no desvio 
padrão e no coeficiente de variação. Isso ocorre devido aos valores das observações dos outputs 
dos valores de produção serem iguais para todos os anos analisados (vide ANEXO 1), tendo 
sido obtidas médias igual ao valor observado. Com isso, quando se calcula o desvio padrão, 
obtém-se um valor igual a zero, pois não há variações, acontecendo o mesmo com o coeficiente 
de variação que utiliza o desvio padrão em seu cálculo. Nos estados, esses valores diferem, já 
que a análise é feita de acordo com a soma dos municípios. Ainda, como é possível observar 
no ANEXO 1, os valores de nenhum município são iguais a de outros municípios, portanto, são 
valores diferentes encontrados nas médias dos estados, obtendo, assim, valores diferentes de 
zero no desvio padrão e no coeficiente de variação. 
 
Tabela 1: Análise Descritiva por estado e por município das variáveis de saídas (Outputs) 






Animais em Lactação  
Goiás   13,49 8,01 4 35 59,36 
  Orizona 21,88 1,55 20 23 7,1 
  Itapuranga 11,5 2,07 10 14 18 
Minas Gerais   13,43 8,02 4 35 59,77 
  Bambuí 17,75 1,39 17 20 7,82 
  Patos de Minas 14 0 14 14 0 
  Unaí 8,63 0,52 8 9 6 
Rio Grande do 
Norte 
  13,15 8,04 4 35 61,16 
  Angicos 8 0 8 8 0 
  Caicó 4 0 4 4 0 
Rio Grande do 
Sul 
  13,45 7,93 4 35 58,98 
  Ijuí 9,25 1,04 8 10 11,19 
  Teutônia 13 0 13 13 0 




9 0 9 9 0 
  
Ouro Preto do 
Oeste 
35 0 35 35 0 
Santa Catarina   13,14 7,85 4 35 59,72 
  Itapiranga 9 1,1 8 10 12,17 
  Rio do Sul 10 3,29 7 13 32,86 
Litros de Leite por 
Animal 
Goiás   6,68 2,39 3,5 12 35,73 
  Orizona 7 0,41 6,5 7,3 5,91 
  Itapuranga 6,25 1,04 5 7 16,56 
Minas Gerais   6,67 2,41 3,5 12 36,15 
  Bambuí 6,75 1,39 6 9 20,57 
  Patos de Minas 10 0 10 10 0 
  Unaí 4,06 0,78 3,5 5 19,11 
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Rio Grande do 
Norte 
  6,59 2,42 3,5 12 36,77 
  Angicos 7 0 7 7 0 
  Caicó 4,5 0 4,5 4,5 0 
Rio Grande do 
Sul 
  6,72 2,38 3,5 12 35,44 
  Ijuí 6,81 0,67 6 7,3 9,88 
  Teutônia 9,51 0,01 9,5 9,54 0,15 




3,5 0 3,5 3,5 0 
  
Ouro Preto do 
Oeste 
4 0 4 4 0 
Santa Catarina   6,64 2,44 3,5 12 36,71 
  Itapiranga 11 1,1 10 12 9,96 
  Rio do Sul 8,15 1,26 7 9,3 15,46 
Litros no dia por 
Propriedade 
Goiás   81,61 45,14 18 180 55,32 
  Orizona 130 0 130 130 0 
  Itapuranga 70 0 70 70 0 
Minas Gerais   81,22 45,33 18 180 55,81 
  Bambuí 121,5 36,11 102 180 29,72 
  Patos de Minas 140 0 140 140 0 
  Unaí 34,69 4,4 31,5 40 12,68 
Rio Grande do 
Norte 
  77,7 42,88 18 140 55,19 
  Angicos 56 0 56 56 0 
  Caicó 18 0 18 18 0 
Rio Grande do 
Sul 
  81,69 45,01 18 180 55,09 
  Ijuí 48 0 48 48 0 
  Teutônia 123,56 0,18 123,5 124 0,14 




31,5 0 31,5 31,5 0 
  
Ouro Preto do 
Oeste 
140 0 140 140 0 
Santa Catarina   78,35 42,56 18 140 54,33 
  Itapiranga 80 0 80 80 0 
  Rio do Sul 49 0 49 49 0 
Legenda:*C.V.: Coeficiente de Variação em valores Percentuais (Coeficiente de Variação= [desvio padrão / 
média] * 100); **: Séries históricas corrigidas por deflação através do Índice Geral de Preços do Mercado - IGPM 
(construído pela Fundação Getúlio Vargas - FGV). 
Fonte: Elaborada pela Autora.  
 
Entretanto, tem-se o coeficiente de variação que, segundo Garcia (1989), é definido 
como desvio padrão expresso em porcentagem da média, possibilitando análises com diversas 
variáveis. Fávero e Belfiore (2017) asseveram que quanto menor for o valor do coeficiente de 
variação, maior será a semelhança entre os dados. Os autores afirmam ainda que quanto mais 
alto for o coeficiente de variação, mais os custos variam, devendo esses fatores serem estudados 
para se entender o motivo da variação, bem como identificar qual DMU está sendo mais 
eficiente em relação aos custos e quais investimentos e aquisições têm causado as variações.  
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Ainda na tabela 1, observa-se que os coeficientes de variação mais elevados na 
perspectiva dos estados se referem a animais em lactação (61,16% para o Estado do Rio Grande 
do Norte) e para a variável litros por dia na propriedade (55,81% para o Estado de Minas 
Gerais). Logo, quando se volta para a análise por municípios, percebe-se a variação mais 
elevada dos inputs encontrado em animais em lactação, que é encontrada no município de Rio 
do Sul/SC, com 32,86%, e, sobre as demais, é possível encontrar valores bem inferiores e até 
mesmos vários iguais a zero. Assim como tratado no referencial teórico, como lecionado por 
Maia et al. (2013), a região Sudeste é a que tem se sobressaído na produção leiteira brasileira. 
A presente pesquisa corrobora esses achados ao demonstrar que o Estado de Minas Gerais é o 
segundo maior produtor de leite por dia na propriedade, alcançando percentual de 55,81% de 
variação nas médias de produção 
A tabela 2 apresenta a estatística descritiva das variáveis de inputs, custo variável, custo 
operacional e gestão, medidas em quantidades físicas (R$) para os estados e municípios da 
análise. Percebe-se que as variáveis de inputs não possuem grandes variações nas médias, ou 
seja, são valores aproximados. Ademais, até mesmo a variável de custos de gestão de 
propriedade familiar é igual para todos os estados analisados, sendo R$ 0,18 centavos de reais 
por hectare, porém, quando se observa os valores por municípios, percebe-se diferença nos 
valores encontrados das médias. No entanto, quanto ao coeficiente de variação, o maior valor 
foi apresentado pelo município do Rio do Sul, com 43,34% na variável de gestão, e a que revela 
maior média é o município de Caicó, na variável de custo operacional, com R$1,58. 
 
Tabela 2: Análise Descritiva por estado e por município das variáveis de Entrada (Inputs) 
Descritiva Estado Município Média Desvio padrão Mínimo Máximo C,V, (%)* 
Custo 
Variável ** 
Goiás  0,69 0,23 0,37 1,57 33,50 
 Orizona 0,60 0,14 0,44 0,89 23,27 
 Itapuranga 0,56 0,16 0,41 0,89 28,06 
Minas Gerais  0,69 0,23 0,37 1,57 33,80 
 Bambuí 0,62 0,21 0,42 0,94 34,01 
 Patos de Minas 0,80 0,22 0,58 1,31 27,75 
 Unaí 0,78 0,21 0,59 1,25 26,69 
Rio Grande do Norte  0,68 0,25 0,37 1,57 35,91 
 Angicos 0,87 0,27 0,63 1,41 30,76 
 Caicó 1,00 0,28 0,71 1,57 28,15 
Rio Grande do Sul  0,69 0,23 0,37 1,57 33,17 
 Ijuí 0,64 0,14 0,53 0,97 22,04 
 Teutônia 0,75 0,17 0,60 1,13 23,39 
Rondônia  0,68 0,23 0,37 1,57 34,31 
 Colorado do Oeste 0,60 0,18 0,42 0,97 30,17 
 Ouro Preto do Oeste 0,49 0,14 0,37 0,81 29,35 
Santa Catarina  0,68 0,25 0,37 1,57 36,55 
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 Itapiranga 0,74 0,20 0,58 1,14 27,47 
 Rio do Sul 0,58 0,17 0,44 0,92 30,12 
Custo 
Operacional 
Goiás  1,03 0,38 0,48 2,53 37,07 
 Orizona 0,76 0,17 0,57 1,11 21,89 
 Itapuranga 0,87 0,24 0,67 1,38 27,47 
Minas Gerais  1,03 0,39 0,48 2,53 37,33 
 Bambuí 0,92 0,32 0,62 1,48 34,77 
 Patos de Minas 1,22 0,34 0,89 2,00 27,78 
 Unaí 1,25 0,34 0,94 2,00 26,86 
Rio Grande do Norte  1,02 0,40 0,48 2,53 39,35 
 Angicos 1,07 0,34 0,77 1,76 31,99 
 Caicó 1,58 0,47 1,11 2,53 29,69 
Rio Grande do Sul  1,03 0,38 0,48 2,53 36,70 
 Ijuí 1,08 0,33 0,79 1,82 30,53 
 Teutônia 0,91 0,22 0,72 1,40 24,15 
Rondônia  1,02 0,39 0,48 2,53 37,84 
 Colorado do Oeste 1,20 0,39 0,80 1,97 32,67 
 Ouro Preto do Oeste 0,64 0,19 0,48 1,04 29,23 
Santa Catarina  1,01 0,40 0,48 2,53 40,04 
 Itapiranga 0,93 0,25 0,74 1,42 26,65 





Goiás  0,18 0,06 0,11 0,35 32,49 
 Orizona 0,17 0,05 0,12 0,28 31,06 
 Itapuranga 0,17 0,06 0,11 0,28 32,80 
Minas Gerais  0,18 0,06 0,11 0,35 32,87 
 Bambuí 0,18 0,06 0,11 0,28 34,17 
 Patos de Minas 0,22 0,07 0,15 0,35 30,85 
 Unaí 0,18 0,05 0,12 0,29 30,56 
Rio Grande do Norte  0,18 0,06 0,11 0,35 35,14 
 Angicos 0,17 0,05 0,12 0,28 31,49 
 Caicó 0,19 0,06 0,13 0,31 32,03 
Rio Grande do Sul  0,18 0,06 0,11 0,35 32,24 
 Ijuí 0,17 0,05 0,12 0,28 31,06 
 Teutônia 0,21 0,06 0,15 0,34 29,74 
Rondônia  0,18 0,06 0,11 0,35 33,33 
 Colorado do Oeste 0,17 0,05 0,12 0,28 31,06 
 Ouro Preto do Oeste 0,17 0,05 0,11 0,27 32,23 
Santa Catarina  0,18 0,06 0,11 0,35 36,60 
 Itapiranga 0,20 0,08 0,11 0,34 40,25 
 Rio do Sul 0,19 0,08 0,12 0,33 43,34 
Legenda:*C.V.: Coeficiente de Variação em valores Percentuais (Coeficiente de Variação= [desvio padrão / 
média] * 100); **: Séries históricas corrigidas por deflação através do Índice Geral de Preços do Mercado - IGPM 
(construído pela Fundação Getúlio Vargas - FGV). 
Fonte: Elaborada pela Autora. 
 
Com isso, é possível justificar a necessidade e a relevância do estudo, visto que, 
atualmente, há grande competitividade no mercado. Em se tratando da área do agronegócio e 
do agronegócio familiar, percebemos que essa concorrência é ainda maior, uma vez que a 
matéria-prima do agronegócio, geralmente, não passa por processos de transformações. Nesse 
caso, as matérias-primas são naturais e a produção de leite ocorre na agricultura e, em seguida, 
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é industrializado para a comercialização. No entanto, a redução dos custos no agronegócio 
precisa acontecer a partir de um bom planejamento e gerenciamento de suas atividades. 
É importante ressaltar que, na análise geral da produção (inputs) por estado, conforme 
tabela 1, a variável de maior média continua sendo a quantidade de litros de leite obtidos por 
dia na propriedade no Estado do Rio Grande do Sul, cujo valor é de mais de 81 litros ao dia por 
propriedade, e o maior coeficiente de variação apresentado pela variável quantidade de animais 
em lactação no Estado do Rio Grande do Norte, com mais 61% de variação. Na tabela 2, em 
que constam os custos que serão analisados posteriormente pelo DEA para minimização de seus 
valores, percebe-se maior valor de custo operacional em Caicó/RN, com média de R$ 1,58 reais 
por hectare, e maior coeficiente de variação, de 40%, no Estado de Santa Catarina. A tabela 3 
traz a síntese da análise descritiva por variáveis de Inputs e Outputs. 
 
Tabela 3: Análise Descritiva das Variáveis Geral (todos os municípios e estados da amostra foram utilizados). 
 Descritiva Média 
Desvio 
padrão 









Animais em Lactação 13,45 7,93 4,00 35,00 58,98 
Litros de Leite por Animal 6,72 2,38 3,50 12,00 35,44 






 Custo Variável ** 0,69 0,23 0,37 1,57 33,17 
Custo Operacional ** 1,03 0,38 0,48 2,53 36,70 
Custo de Gestão da propriedade familiar ** 0,18 0,06 0,11 0,35 32,24 
Legenda:*C.V.: Coeficiente de Variação em valores Percentuais (Coeficiente de Variação= [desvio padrão / 
média] * 100); **: Séries históricas corrigidas por deflação através do Índice Geral de Preços do Mercado - IGPM 
(construído pela Fundação Getúlio Vargas - FGV). 
Fonte: Elaborada pela Autora. 
 
 É possível perceber, na tabela 3, que o coeficiente de variação, de maneira geral, é alto, 
em torno de 30% a 60%, apresentando variabilidade de custos para mais ou para menos da 
média encontrada, o que se mostra coerente para dar prosseguimento com a análise do DEA, 
pois, se existe alta variabilidade nos custos, é justificável verificar a eficiência das DMU’s de 
acordo com os custos, visto haver alto coeficiente de variação, havendo, também, margem para 
trabalhar os custos. 
 
4.2 Análise de Correlação de Pearson 
 
Após a análise descritiva dos dados, realizou-se a análise de correlação de Pearson que 
que, segundo Tavares (2007), busca observar o grau de relação entre duas variáveis. Assim, 
quanto mais a variável de x aumenta, a variável de y aumenta na mesma proporção, mas, se a 
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associação linear for negativa, então, à medida que a variável de x aumenta, a variável y 
diminuirá na mesma proporção, podendo essa análise assumir valores de -1 (correlação linear 
negativa perfeita) a +1 (correlação linear positiva perfeita) e, quando for 0, as duas variáveis 
não apresentam correlação linear entre si. A tabela 4 apresenta os resultados da análise do 
coeficiente de correlação de Pearson entre as variáveis da amostra deste estudo. 
 



















Animais em Lactação 1,000           
Litros de Leite por dia por animal -0,109 1,000         
Litros por dia por propriedade 0,749** 0,444** 1,000       
Custo Variável -0,352** 0,164 -0,164 1,000     
Custo Operacional -0,444** -0,024 -0,373** 0,892** 1,000   
Custo de Gestão da propriedade 
familiar 
-0,025 0,298** 0,111 0,782** 0,742** 1,000 
Legenda: **, Correlação de Pearson significativa à 1% de nível nominal de significância. 
Fonte: Elaborada pela autora. 
 
Observa-se, pela tabela 4, que animais em lactação apresentaram alta correlação linear 
positiva e significativa a 1% de nível nominal de significância com litros ao dia por propriedade 
(0,749). A variável litros de leite ao dia por animal apresentou média correlação diretamente 
proporcional com litros ao dia por propriedade (0,444) e custos de gestão de propriedade 
familiar (0,298). Já a variável de custo variável apresentou alta associação linear e positiva com 
o custo operacional (0,892) e de gestão (0,782) e, por fim, o custo operacional com a gestão 
(0,742). Essas análises apresentaram um comportamento diretamente proporcional e positivo, 
tendo em vista que as duas variáveis se comportam no mesmo sentido.  
Dessa forma, é possível perceber também uma associação linear inversamente 
proporcional em que seus valores se apresentam como negativos. Nota-se ainda que a variável 
animais em lactação obteve média correlação linear negativa com custo variável (-0,352), o que 
faz sentido, afinal, quanto mais animais houver em período de lactação, menor será o custo de 
produção, pois menos animais estarão em períodos de não produção (não lactação/ociosidade 
produtiva). Quanto ao custo operacional (-0,444), segue-se o mesmo raciocínio. Além disso, a 
variável litros ao dia por propriedade apresentou correlação negativa com custo operacional (-
0,373), podendo-se inferir que, quanto mais uma variável aumenta, a outra diminui, sendo esses 




4.3Eficiência Técnica e de Escala com Análise Envoltória de Dados -DEA 
 
Neste item, é descrita a análise da eficiência envoltória dos dados com o uso dos 
modelos DEA BCC e CCR. De início, apresenta-se a análise dos resultados encontrados e 
dispostos na Tabela 5, a qual contém os valores de eficiência técnica e eficiência de escala. A 
partir desses valores, foram classificadas e construídas as colunas que demonstram condição da 
DMU, retorno de escala e problema encontrado em cada DMU. Em seguida, é analisada a 
Tabela 6, que traz o ranking de classificação de eficiência das DMU’s, e, por último, são 
observados os resultados constantes na Tabela 7, a qual apresenta os valores em reais que devem 
ser reduzidos das DMU’s ineficientes para que as DMU’s com a redução de custos alvos por 
variáveis consigam dar o próximo passo na tomada de decisão para atingir a eficiência em sua 
produção. 
 
Tabela 5: Eficiência Técnica, de Escala, Condição da DMU, Retorno de Escala e Problema da DMU 
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Média 0,832 0,945 0,867 
  
Número de DMU’s Eficientes 5 7 5 
Legenda: (*) CCR utiliza RCE - Retorno Constante de Escala; BCC: utiliza RVE - Retorno Variável de Escala; 




Fonte: Elaborada pela Autora. 
 
O cálculo da eficiência técnica neste trabalho foi orientado aos inputs (entradas) com 
valores de custos, tendo sido feito a partir dos modelos DEA CCR e DEA BCC. O modelo CCR 
assume retorno de escala constante, indicando que os outputs (produção) crescem de maneira 
proporcional ao crescimento dos inputs. Analisando os resultados apresentados da tabela 5, 
percebe-se que, pelo modelo CCR, há 5 DMU’s eficientes, Ouro Preto do Oeste (RO), Patos de 
Minas (MG), Itapiranga (SC), Rio do Sul (SC) e Teutônia (RS), com média de eficiência técnica 
de 83,2%, podendo-se observar também o nível de ineficiência, que foi de 16,8% (1 – 0,832).  
Por sua vez, o modelo BCC de eficiência técnica assume que o retorno de escala é 
variável, portanto está inclusa a condição de retorno de escala. Com esse modelo, é possível 
comparar apenas as DMU’s que tenham semelhança de escalas, sendo 7 DMU’s classificadas 
como eficientes por meio do modelo BCC, com média de eficiência de 94,5%. As DMU’s 
eficientes, de acordo com o DEA BCC, foram Ouro Preto do Oeste (RO), Bambuí (MG), Patos 
de Minas (MG), Itapuranga (GO), Itapiranga (SC), Rio do Sul (SC) e Teutônia (RS). Nesse 
sentido, Ezequiel et al (2004) consideram a eficiência como condição indispensável a ser 
analisada pelos produtores, além de ser necessário também um certo conhecimento em custos 
e outras condições impostas pelo mercado, sendo a eficiência ponto básico para a tomada de 
decisões dos produtores. 
Na tabela 5, observa-se também os menores escores de eficiência obtidos em todo o 
período com o modelo CCR. Nesse caso, foram as DMU’S RN2, MG3 e RO1 (entre 0,345 e 
0,596), ou seja, para que essas DMU’s com escores com valores baixos cheguem ao nível de 
eficiência de custos das DMU’s mais eficientes em produção, é necessário reduzir os custos. 
No modelo BCC, os menores escores foram para RN2, MG3 e RN1, sendo eles 0,754, 0,833 e 
0,885, respectivamente. Ainda, percebe-se aumento no valor de eficiência com o DEA BCC. 
Isso ocorre, pois, nesse modelo, assumem-se retornos variáveis de escala se comparadas as 
produções com escalas semelhantes. 
A eficiência de escala é a razão dos modelos CCR/BCC das DMU’s, que são eficientes 
quando os valores de BCC e CCR são iguais e ineficientes quando os valores BCC e CCR são 
diferentes. A lógica por trás da eficiência de escala é verificar se as DMU’s continuam eficientes 
tecnicamente quando se comparam os efeitos dos ganhos de escala. Nessa condição, 5 DMU’s 
foram eficientes, quais sejam, RO2, MG2, SC1, SC2 e RS2.  
Por meio do resultado dos cálculos, utilizando o modelo BCC, que compara as DMU’s 
semelhantes, é possível classificar a condição das DMU’S como eficiente ou ineficiente. Pela 
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Tabela 5, temos 5 DMU’S com classificação eficiente, que são: RO2, MG2, SC1, SC2 e RS2.O 
retorno de escala é classificado como constante quando ambos os valores encontrados pelos 
modelos BCC e CCR são iguais, recebendo a classificação com retornos crescente de escala 
quando o valor encontrado pelo modelo BCC é superior ao valor encontrado pelo modelo CCR.  
Ademais, é possível classificar os problemas encontrados ao analisar as DMU’s por 
meio de todos os métodos descritos, podendo, nesse caso, a classificação dos problemas das 
DMU’s se dar quanto à escala ou à ineficiência. Os problemas de escalas são diagnosticados 
quando é encontrado como resultado do modelo BCC o valor 1 e, ao mesmo tempo, o valor de 
eficiência de escala inferior a 1. Os problemas referentes à eficiência técnica são mensurados a 
partir da análise dos resultados encontrados pelo modelo CCR e, sendo seu valor menor que 1, 
a eficiência de escala possui um valor superior ao encontrado pelo modelo CCR. 
A coluna que apresenta a classificação do problema é fundamental para se entender 
quais as limitações das DMU’S. Assim, é possível perceber que temos 5 DMU’S (RO2, MG2, 
SC1, SC2 e RS2) que não possuem nenhum problema relacionado à eficiência técnica e nem 
em relação à eficiência de escala, o que faz sentido na prática, pois o mercado está altamente 
competitivo e as propriedades rurais procuram se aperfeiçoar e encontrar seus pontos de 
desperdícios para corrigi-los. Além disso, nota-se que existem duas DMU’s classificadas com 
problemas de escala, que são a MG1 e a GO2, portanto essas DMU’s conseguem ser eficientes 
quando se analisa a eficiência técnica, mas quando analisada a eficiência de escala, que é a 
comparação de sua eficiência com outras propriedades com escalas semelhantes, identifica-se 
que outras propriedades com a mesma escala de produção são mais eficientes quando se analisa 
a redução dos custos da produção. 
Segundo Santos (2017), a ineficiência de escala aponta as unidades tomadoras de 
decisões que estão atuando abaixo da escala ótima de produção e a ineficiência técnica indica 
a má utilização dos insumos empregados na produção. Ainda analisando os problemas 
relacionados a algum tipo de eficiência constantes na tabela 5, são encontradas seis DMU’S 
com problemas de eficiência técnica, sendo elas a RO1, RN1, RN2, MG3, GO1, RS1. Esse fato 
merece ser analisado com mais atenção para que sejam identificados os valores em reais de 
cada input (custo variável, custo operacional e gestão) que essas DMU’s precisam reduzir para 
serem eficientes e voltarem a ser competitivas frente às demais DMU’s. Essa análise consta na 
tabela 7. 
Já a tabela 6 apresenta o ranking de eficiência das DMU’s utilizando a eficiência padrão, 
invertida, composta e composta normalizada do modelo DEA BCC. No entanto, o DEA separa 
as DMU’s em grupo eficiente e ineficiente, retratando a coluna da fronteira padrão e a invertida 
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nesta ordem. Já a composta e a composta normalizada apontam os resultados eficientes 
corrigidos a partir da eficiência verificada na fronteira padrão, porém retratando um valor único 
para cada DMU para colocação no ranking (BARBOSA, 2016).  
 
Tabela 6: Ranking de Eficiência Normalizada 





DMU1 RO1 Colorado do Oeste 0,909 1,000 0,455 0,723 11° 
DMU2 RO2 
Ouro Preto do 
Oeste 
1,000 0,825 0,588 0,934 6° 
DMU3 RN1 Angicos 0,885 0,895 0,495 0,787 9° 
DMU4 RN2 Caicó 0,755 1,000 0,377 0,600 12° 
DMU5 MG1 Bambuí 1,000 0,742 0,629 1,000 1° 
DMU6 MG2 Patos de Minas 1,000 1,000 0,500 0,795 8°* 
DMU7 MG3 Unaí 0,833 0,901 0,466 0,741 10° 
DMU8 GO1 Orizona 1,000 0,812 0,594 0,944 4° 
DMU9 GO2 Itapuranga 1,000 0,751 0,625 0,993 2° 
DMU10 SC1 Itapiranga 1,000 0,753 0,623 0,991 3° 
DMU11 SC2 Rio do Sul 1,000 0,817 0,592 0,941 5° 
DMU12 RS1 Ijuí 0,909 0,817 0,546 0,868 7° 
DMU13 RS2 Teutônia 1,000 1,000 0,500 0,795 8°* 
Legenda: (¹) BCC: É a Eficiência Técnica Pura; (²): Composta é a Eficiência Normalizada; (³): Empate. 
Fonte: Elaborada pela autora. 
 
A tabela 6 mostra os valores calculados pelo SIAD com o uso do modelo BCC e os 
resultados de suas fronteiras padrão, invertida, composta e composta normalizada, que é a 
eficiência normalizada, sendo essa a última fronteia (composta) utilizada na construção do 
ranking de eficiência das DMU’s. Analisando a tabela 6, percebe-se a criação do ranking de 
eficiência das 13 DMU’s (anos 2008 a 2015) de produção leiteira familiar, sendo a DMU mais 
eficiente a MG1, que se refere ao município de Bambuí. Na 8° posição, há um empate entre os 
municípios de Patos de Minas/MG e Teutônia/RS e, em último lugar no ranking, a DMU’s 
menos eficiente é omunicípio de Caicó/RN. 
Analisando os resultados encontrados, o município de Bambuí/MG é o que apresentou 
maior eficiência produtiva em relação a seus custos, sendo a DMU alvo para as demais para se 
alcançar a máxima eficiência na produção, haja vista seus custos por hectare. Em 2° lugar no 
ranking, está o município de Itapuranga/GO e, em 3° lugar, encontra-se o município de 
Itapiranga/SC, o que é consistente com o que foi discutido no referencial teórico, tendo em vista 
que o Sudeste é a região com maior produção, embora venha perdendo espaço nos últimos anos. 
E, por fim, na 12° posição e última, está o município está Caicó/RN. 
A tabela 7 apresenta as DMU’s classificadas como ineficientes, conforme já apontado 
na tabela 5, na coluna de identificação de problemas, sendo elas: DMU’s RO1, RN1, RN2, 
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MG3, GO1, RS1. A tabela 7 ainda analisa essas DMU’s pelos seus Inputs (custos variáveis, 
custos operacionais e Gestão), pois o modelo adotado neste trabalho é o de maximização de 
inputs (custos) por produção (outputs). 
Nesse sentido, o primeiro passo é descobrir a fonte de ineficiência e em que aspecto se 
deve reduzirem os custos e, ainda, em qual valor para, posteriormente, traçar uma meta de ação 
para corrigir as ineficiências. No entanto, a presente pesquisa não apresenta qualquer amostra 
do Estado de Pernambuco, embora exista grande semelhança de comportamento entre os outros 
estados que contam com a mão de obra familiar não especializada. O que se tem são os custos 
alvos e, como os produtores, geralmente, não possuem formação para lidar com gerenciamento 
de custos, o primeiro passo seria identificar os custos que precisam ser minimizados/reduzidos 
e, partir de então, colocar em prática ações de melhoria para que a DMU se torne eficiente. 
A tabela 7 traz também os valores das DMU’s classificadas como ineficientes (pela 
tabela 5) e desdobra os valores por custo atual da produção leiteira em valores monetários 
(reais) por hectares. Já a próxima coluna traz a informação mais relevantes deste estudo por 
meio do valor alvo em reais por hectare que o produtor rural deve persistir em alcançar para 
que a sua propriedade seja eficiente, sendo o valor alvo desdobrado em variáveis de custos 
operacionais, custos variáveis e de gestão. Muitas vezes, ocorre a ineficiência de produção, 
mais é recorrente não ser encontrado onde encontra-se o problema, nem onde é o ponto de 
gargalo. Nesse caso, com a coluna de redução em valores percentuais, é possível que cada DMU 
identifique as variáveis e os valores percentuais necessários para redução dos valores em reais 
para alcançar a produtividade com eficiência e manter a sua competitividade no mercado de 
produção de leite familiar. 
 
Tabela 7: Custos atuais, alvos, folgas das DMU’s ineficientes – (BCC orientado a Input) 
DMU e valor de eficiência associada Inputs 
Custo Atual 
(R$/ha) 
Alvo (R$/ha) Redução % 
RO1 -  Colorado do Oeste - DMU1 
(eficiência: 0,909091) 
Custo Variável 0,428 0,389 9 
Custo Operacional 0,813 0,515 37 
Custo de Gestão 
da propriedade 
familiar 
0,121 0,110 9 
RN1 – Angicos - DMU3 (eficiência: 
0,885200) 
Custo Variável 0,637 0,550 14 
Custo Operacional 0,769 0,680 11 
 Custo de Gestão 
da propriedade 
familiar 
0,133 0,118 11 
RN2 – Caicó - DMU 4 (eficiência: 
0,754970) 
Custo Variável 0,988 0,396 60 
Custo Operacional 1,406 0,530 62 
 Custo de Gestão 
da propriedade 
familiar 
0,145 0,110 25 
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MG3 – Unaí - DMU7 (eficiência: 
0,833333) 
Custo Variável 0,659 0,549 17 
Custo Operacional 1,032 0,685 34 
 Custo de Gestão 
da propriedade 
familiar 
0,132 0,110 17 
GO1 – Orizona - DMU8 (eficiência: 
0,999603) 
Custo Variável 0,527 0,513 3 
Custo Operacional 0,681 0,681 0 
 Custo de Gestão 
da propriedade 
familiar 
0,121 0,121 0 
RS1 – Ijuí - DMU12 (eficiência: 
0,909091) 
Custo Variável 0,560 0,465 17 
Custo Operacional 0,802 0,670 16 
Custo de Gestão 
da propriedade 
familiar 
0,121 0,110 9 
Fonte: Elaborada pela autora. 
 
Na tabela 7, é possível notar que o percentual de redução da variável de custo variável 
mostrou-se mais elevado na DMU RN2 (60%). Já a necessidade de redução do custo 
operacional mostrou-se relevante para as DMU’s RO1 (37%) e RN2 (62%) e a variável de 
gestão para a DMU RN2 (25%). Nota-se ainda que, quanto à DMU GO1, não existe a 
possibilidade de melhoria para custo operacional e de gestão, pois seu percentual de redução é 
igual a zero, podendo melhorar somente o custo variável em 3%.  Os maiores percentuais de 
redução, considerando as seis DMU’s ineficientes, foram para custo variável e custo 
operacional. Ainda assim, as DMU’s ineficientes podem alcançar a fronteira de eficiência, 
algumas com maior esforço na redução de custos (RO1 e RN2) e as demais com menor esforços. 
Os resultados encontrados na tabela 7 sobre o município de Caicó são consistentes com 
os resultados encontrados na tabela 2, conforme a análise descritiva, sendo esse o município 
que possui o maior valor de custo operacional e o maior valor de média R$ 1,58. Assim, a 
análise por meio do DEA aponta para a necessidade de se obter maior redução de custos por 
hectare em R$ 0,549 centavos de reais, o que é consistente com o ranking de eficiência 
produtiva construída na Tabela 6, que traz o município de Caicó/RN em última posição (12°), 
ou seja, é o mais ineficiente da amostra. 
 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
A produção leiteira familiar representa um importante segmento do agronegócio 
brasileiro. Assim, a pesquisa sobre eficiência é relevante, haja vista o intuito de contribuir para 
o aumento da produtividade e evidenciar os possíveis fatores determinantes da ineficiência. 
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Desse modo, a análise envoltória de dados (DEA) satisfez a análise de custos, visto que foi 
possível identificar a eficiência das variáveis de cada DMU, o que tornou possível construir um 
ranking capaz de identificar as DMU’s eficientes e ineficientes da produção leiteira familiar. 
Esta pesquisa buscou avaliar a eficiência das principais regiões produtoras de leite na 
agricultura familiar com base nos custos de produção. As regiões Colorado do Oeste/RO, Ouro 
Preto do Oeste/RO, Angicos/RN, Caicó/RN, Bambuí/MG, Patos de Minas/MG, Unaí/MG, 
Orizona/GO, Itapuranga/GO, Itapiranga/SC, Rio do Sul/SC, Ijuí/RS e Teutônia/RS, que 
representam as DMU’s, foram agrupadas por safra com base nos custos de produção das safras 
2008 a 2015 e, por meio da técnica DEA orientado a inputs, foram identificados os índices de 
eficiência das regiões. Considerando retornos constantes de escala em todos os custos de 
produção analisados como inputs, foi possível obter reduções em seus gastos com vistas à 
eficiência. Por meio dos resultados, o estudo conseguiu cumprir com os objetivos propostos, 
pois foi possível verificar os itens mais eficientes, demostrando a relevância da comparação das 
unidades produtivas para se descobrir em qual região apostar seus empreendimentos, devendo-
se ressaltar a necessidade de saber gerir e tomar as decisões corretas frente às indagações.  
A região que apresentou melhor eficiência foi a Bambuí/MG, seguida pela 
Itapuranga/GO e Itapiranga/SC, conforme o ranking de eficiência construído por meio do 
modelo DEA – BCC. A eficiência técnica média foi de 83,2%, indicando que os custos de 
produção poderiam ter diminuídos em 16,8%. No entanto, a eficiência média de escala foi de 
86,7%, demonstrando problemas com escala (tamanho) de produção nas DMU’s, ou seja, a 
escala de produção deveria ser aumentada em 13,3%. 
É relevante esclarecer que os dados empregados nesta pesquisa contemplam uma análise 
agrupada das regiões. Nesse sentido, a principal contribuição desde trabalho é indicar a DMU 
mais eficiente, bem como aquelas que não atingiram um bom desempenho (ineficientes), 
demonstrando, além do ranking de eficiência produtiva, os alvos para redução de custos por 
variável em valores monetários reais por hectares, a fim buscar melhorias para a otimização dos 
seus custos, custos variáveis, operacionais ou de gestão da propriedade familiar. Dessa forma, 
sugere-se, para pesquisas futuras, a análise dos fatores que podem causar tais problemas e 
ineficiências. 
Importante destacar que a limitação do estudo se refere ao fato de que os resultados não 
podem ser extrapolados para a população, visto que as inferências apresentadas são limitadas 
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RO 2008 9.00 3.50 31.50 R$0,43 R$0,81 R$0,12 
OURO_PRETO_DO_
OESTE 
RO 2008 35.00 4.00 140.00 R$0,37 R$0,48 R$0,11 
ANGICOS RGN 2008 8.00 7.00 56.00 R$0,64 R$0,77 R$0,13 
CAICO RGN 2008 4.00 4.50 18.00 R$0,99 R$1,41 R$0,15 
BAMBUI MG 2008 17.00 6.00 102.00 R$0,47 R$0,67 R$0,11 
PATOS_DE_MINAS MG 2008 14.00 10.00 140.00 R$0,69 R$1,01 R$0,15 
UNAI MG 2008 8.00 5.00 40.00 R$0,66 R$1,03 R$0,13 
ORIZONA GO 2008 20.00 6.50 130.00 R$0,53 R$0,68 R$0,12 
ITAPURANGA GO 2008 14.00 5.00 70.00 R$0,44 R$0,67 R$0,11 
ITAPIRANGA SC 2008 8.00 10.00 80.00 R$0,74 R$0,90 R$0,11 
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RIO_DO_SUL SC 2008 7.00 7.00 49.00 R$0,48 R$0,70 R$0,12 
IJUI RS 2008 8.00 6.00 48.00 R$0,56 R$0,80 R$0,12 
TEUTONIA RS 2008 13.00 9.50 123.50 R$0,68 R$0,80 R$0,15 
COLORADO_DO_OE
STE 
RO 2009 9.00 3.50 31.50 R$0,42 R$0,80 R$0,12 
OURO_PRETO_DO_
OESTE 
RO 2009 35.00 4.00 140.00 R$0,37 R$0,48 R$0,11 
ANGICOS RGN 2009 8.00 7.00 56.00 R$0,63 R$0,77 R$0,12 
CAICO RGN 2009 4.00 4.50 18.00 R$0,71 R$1,11 R$0,13 
BAMBUI MG 2009 17.00 6.00 102.00 R$0,42 R$0,62 R$0,12 
PATOS_DE_MINAS MG 2009 14.00 10.00 140.00 R$0,58 R$0,89 R$0,15 
UNAI MG 2009 9.00 3.50 31.50 R$0,59 R$0,94 R$0,12 
ORIZONA GO 2009 20.00 6.50 130.00 R$0,50 R$0,65 R$0,12 
ITAPURANGA GO 2009 14.00 5.00 70.00 R$0,41 R$0,68 R$0,12 
ITAPIRANGA SC 2009 8.00 10.00 80.00 R$0,58 R$0,74 R$0,15 
RIO_DO_SUL SC 2009 7.00 7.00 49.00 R$0,44 R$0,64 R$0,12 
IJUI RS 2009 8.00 6.00 48.00 R$0,53 R$0,79 R$0,12 
TEUTONIA RS 2009 13.00 9.54 124.00 R$0,60 R$0,72 R$0,15 
COLORADO_DO_OE
STE 
RO 2010 9.00 3.50 31.50 R$0,49 R$0,97 R$0,14 
OURO_PRETO_DO_
OESTE 
RO 2010 35.00 4.00 140.00 R$0,41 R$0,52 R$0,14 
ANGICOS RGN 2010 8.00 7.00 56.00 R$0,78 R$0,95 R$0,15 
CAICO RGN 2010 4.00 4.50 18.00 R$0,83 R$1,31 R$0,16 
BAMBUI MG 2010 17.00 6.00 102.00 R$0,47 R$0,71 R$0,14 
PATOS_DE_MINAS MG 2010 14.00 10.00 140.00 R$0,72 R$1,08 R$0,18 
UNAI MG 2010 9.00 3.50 31.50 R$0,66 R$1,06 R$0,15 
ORIZONA GO 2010 20.00 6.50 130.00 R$0,54 R$0,69 R$0,15 
ITAPURANGA GO 2010 14.00 5.00 70.00 R$0,46 R$0,72 R$0,14 
ITAPIRANGA SC 2010 8.00 10.00 80.00 R$0,69 R$0,90 R$0,18 
RIO_DO_SUL SC 2010 7.00 7.00 49.00 R$0,55 R$0,83 R$0,15 
IJUI RS 2010 8.00 6.00 48.00 R$0,60 R$0,89 R$0,14 
TEUTONIA RS 2010 13.00 9.50 123.50 R$0,60 R$0,75 R$0,18 
COLORADO_DO_OE
STE 
RO 2011 9.00 3.50 31.50 R$0,51 R$1,00 R$0,15 
OURO_PRETO_DO_
OESTE 
RO 2011 35.00 4.00 140.00 R$0,42 R$0,54 R$0,14 
ANGICOS RGN 2011 8.00 7.00 56.00 R$0,77 R$0,94 R$0,15 
CAICO RGN 2011 4.00 4.50 18.00 R$0,83 R$1,33 R$0,16 
BAMBUI MG 2011 17.00 6.00 102.00 R$0,45 R$0,70 R$0,14 
PATOS_DE_MINAS MG 2011 14.00 10.00 140.00 R$0,74 R$1,10 R$0,18 
UNAI MG 2011 9.00 3.50 31.50 R$0,66 R$1,06 R$0,15 
ORIZONA GO 2011 23.00 7.30 130.00 R$0,44 R$0,57 R$0,14 
ITAPURANGA GO 2011 10.00 7.00 70.00 R$0,47 R$0,72 R$0,14 
ITAPIRANGA SC 2011 10.00 12.00 80.00 R$0,60 R$0,76 R$0,18 
RIO_DO_SUL SC 2011 13.00 9.30 49.00 R$0,50 R$0,99 R$0,17 
IJUI RS 2011 10.00 7.30 48.00 R$0,55 R$1,04 R$0,15 
TEUTONIA RS 2011 13.00 9.50 123.50 R$0,64 R$0,79 R$0,18 
COLORADO_DO_OE
STE 
RO 2012 9.00 3.50 31.50 R$0,97 R$1,97 R$0,28 
OURO_PRETO_DO_
OESTE 
RO 2012 35.00 4.00 140.00 R$0,81 R$1,04 R$0,27 
ANGICOS RGN 2012 8.00 7.00 56.00 R$1,41 R$1,76 R$0,28 
CAICO RGN 2012 4.00 4.50 18.00 R$1,57 R$2,53 R$0,31 
BAMBUI MG 2012 17.00 6.00 102.00 R$0,86 R$1,27 R$0,28 
PATOS_DE_MINAS MG 2012 14.00 10.00 140.00 R$1,31 R$2,00 R$0,35 
UNAI MG 2012 9.00 3.50 31.50 R$1,25 R$2,00 R$0,29 
ORIZONA GO 2012 23.00 7.30 130.00 R$0,89 R$1,11 R$0,28 
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ITAPURANGA GO 2012 10.00 7.00 70.00 R$0,89 R$1,38 R$0,28 
ITAPIRANGA SC 2012 10.00 12.00 80.00 R$1,14 R$1,42 R$0,34 
RIO_DO_SUL SC 2012 13.00 9.30 49.00 R$0,92 R$1,81 R$0,33 
IJUI RS 2012 10.00 7.30 48.00 R$0,97 R$1,82 R$0,28 
TEUTONIA RS 2012 13.00 9.50 123.50 R$1,13 R$1,40 R$0,34 
COLORADO_DO_OE
STE 
RO 2013 9.00 3.50 31.50 R$0,63 R$1,26 R$0,18 
OURO_PRETO_DO_
OESTE 
RO 2013 35.00 4.00 140.00 R$0,50 R$0,64 R$0,17 
ANGICOS RGN 2013 8.00 7.00 56.00 R$0,90 R$1,12 R$0,18 
CAICO RGN 2013 4.00 4.50 18.00 R$0,98 R$1,60 R$0,20 
BAMBUI MG 2013 17.00 6.00 102.00 R$0,55 R$0,82 R$0,18 
PATOS_DE_MINAS MG 2013 14.00 10.00 140.00 R$0,81 R$1,25 R$0,23 
UNAI MG 2013 9.00 3.50 31.50 R$0,78 R$1,27 R$0,19 
ORIZONA GO 2013 23.00 7.30 130.00 R$0,57 R$0,72 R$0,18 
ITAPURANGA GO 2013 10.00 7.00 70.00 R$0,56 R$0,86 R$0,18 
ITAPIRANGA SC 2013 10.00 12.00 80.00 R$0,71 R$0,88 R$0,22 
RIO_DO_SUL SC 2013 13.00 9.30 49.00 R$0,59 R$1,13 R$0,22 
IJUI RS 2013 10.00 7.30 48.00 R$0,61 R$1,14 R$0,18 
TEUTONIA RS 2013 13.00 9.50 123.50 R$0,73 R$0,90 R$0,22 
COLORADO_DO_OE
STE 
RO 2014 9.00 3.50 31.50 R$0,64 R$1,36 R$0,19 
OURO_PRETO_DO_
OESTE 
RO 2014 35.00 4.00 140.00 R$0,52 R$0,67 R$0,18 
ANGICOS RGN 2014 8.00 7.00 56.00 R$0,97 R$1,20 R$0,18 
CAICO RGN 2014 4.00 4.50 18.00 R$1,09 R$1,74 R$0,21 
BAMBUI MG 2014 20.00 9.00 180.00 R$0,80 R$1,06 R$0,23 
PATOS_DE_MINAS MG 2014 14.00 10.00 140.00 R$0,70 R$1,15 R$0,23 
UNAI MG 2014 8.00 5.00 40.00 R$0,82 R$1,33 R$0,20 
ORIZONA GO 2014 23.00 7.30 130.00 R$0,63 R$0,79 R$0,19 
ITAPURANGA GO 2014 10.00 7.00 70.00 R$0,61 R$0,95 R$0,19 
IJUI RS 2014 10.00 7.30 48.00 R$0,63 R$1,17 R$0,19 
TEUTONIA RS 2014 13.00 9.50 123.50 R$0,76 R$0,93 R$0,23 
COLORADO_DO_OE
STE 
RO 2015 9.00 3.50 31.50 R$0,67 R$1,41 R$0,21 
OURO_PRETO_DO_
OESTE 
RO 2015 35.00 4.00 140.00 R$0,55 R$0,71 R$0,20 
BAMBUI MG 2015 20.00 9.00 180.00 R$0,94 R$1,48 R$0,22 
PATOS_DE_MINAS MG 2015 14.00 10.00 140.00 R$0,81 R$1,30 R$0,25 
UNAI MG 2015 8.00 5.00 40.00 R$0,83 R$1,34 R$0,20 
ORIZONA GO 2015 23.00 7.30 130.00 R$0,67 R$0,85 R$0,21 
ITAPURANGA GO 2015 10.00 7.00 70.00 R$0,64 R$0,98 R$0,21 
IJUI RS 2015 10.00 7.30 48.00 R$0,65 R$1,01 R$0,21 
TEUTONIA RS 2015 13.00 9.50 123.50 R$0,83 R$1,02 R$0,25 
Fonte: Dados CONAB (2010). 
 
